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PORTARIA TRT 14ª SGEP nº 252 de 12 de Novembro de 2019.
A Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, no uso de suas atribuicões legais, e 
CONSIDERANDO a competencia delegada, conforme o disposto no art. 29, da Resolucão Administrativa nº 030/2016, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho da 14ª Região, em 19 de maio de 2016; 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo TRT ADM nº 27348/2018; 
R E S O L V E: 

CONCEDER progressão funcional a servidora CHRISTIANE DA ROCHA BATISTA NEVES do Quadro Permanente de Pessoal, elevando-a do
Padrão 2, para o Padrão 3, da Classe A, da carreira de Técnico Judiciário, Area Administrativa, com efeitos financeiros a partir de 13 de novembro
de 2019, em conformidade com o disposto nos arts. 41, caput, §§ 1º, III, e 4º, da CF de 1988, art. 20 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
com redação dada pela Lei nº9527/97 e dos arts. 9º e 10 da Lei nº 11.416/2006, de 15 dedezembro de 2006, regulamentados pelo Anexo IV da
Portaria ConjuntaSTF/CNJ/TSE/STJ/CJF/TST/CSJT/STM/TJDF nº 01, de 7 de março de 2007. 
Publique-se. 
Porto Velho, 12 de Novembro de 2019.

(assinadodigitalmente)
FRANK LUZ DE FREITAS

Secretário de Gestão de Pessoas

PORTARIA TRT 14ª SGEP nº 251 de 12 de Novembro de 2019.
A Secretaria de Gestão de Pessoas do TribunalRegional do Trabalho da 14ª Região, no uso de suas atribuicões legais, e 
CONSIDERANDO a competencia delegada, conforme odisposto no art. 29, da Resolucão Administrativa nº 030/2016, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho da 14ªRegião, em 19 de maio de 2016; 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo TRTADM nº 23869/2017; 
R E S O L V E: 
 
CONCEDER progressão funcional ao servidor FELLIPE PINHO DE GODOY do Quadro Permanente de Pessoal, elevando-o do Padrão 6, para o
Padrão 7, da Classe B, da carreira de Técnico Judiciário, Area Administrativa, com efeitos financeiros a partir de 11 de outubro de 2019, em
conformidade com o disposto nos arts. 41, caput, §§ 1º, III, e 4º, da CF de 1988, art. 20 da Lei 8.112, de 11 dedezembro de 1990, com redação
dada pela Lei nº 9527/97 e dos arts.9º e 10 da Lei nº 11.416/2006, de 15 de dezembro de 2006, regulamentados pelo Anexo IV da Portaria
ConjuntaSTF/CNJ/TSE/STJ/CJF/TST/CSJT/STM/TJDF nº 01, de 7 de março de 2007. 
Publique-se. 
Porto Velho, 12 de Novembro de 2019.

(assinado digitalmente)
FRANK LUZ DE FREITAS

Secretário de Gestão de Pessoas
 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Extrato

Extrato de Termo Aditivo

 
1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº002/2019
PROCESSO ADM. VIRTUAL – PROAD N.º 12628/2016. Partícipes: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO E INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA – IFRO. Objeto: alteração da Cláusula Oitava do Termo de Cooperação
Técnica n. 02/2016, referente a concessão de estágio educacional obrigatório de estudantes dos cursos Técnicos de Nível Médio e/ou Superior
regulamente matriculados no IFRO. Assinado: 14/11/2019. Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do
TRT 14ª Região e, de outro, os senhores Uberlando Tiburtino Leite e Andrea Francischini Leal – representantes do INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA.  
 
 

ESCOLA JUDICIAL

Portaria

Portaria EJUD

Portaria TRT 14ª Ejud n. 234, de 18 de novembro de 2019.
O Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a Portaria TRT 14ª Ejud n. 150, de 17-9-2019, publicada no DEJT 18-9-2019, que, em seu anexo, designou servidores lotados
em unidades judiciárias de 2º grau, em Porto Velho/RO, para participar do CURSO: AS REGRAS GRAMATICAIS NOS TEXTOS JURÍDICOS,
ministrado pela servidora Maristéfani Monteiro Araújo de Oliveira, no dia 14-10-2019, no horário das 8h às 12h, com carga horária de 4 horas-aula,
na sala de treinamento da Escola Judicial, nesta Capital; 
CONSIDERANDO o teor da informação/manifestação juntadas ao Proad n. 2561/2019, (ID 33),
 
R E S O L V E:
 
ALTERAR o anexo da Portaria TRT 14ª Ejud n. 150, de 17-9-2019, para incluir os servidores: Ironey Rodrigues Távora e Meire Madalena Alves
Pereira Trajano Borges, bem como excluir os servidores: Maria da Conceição Dantas de Góes Silva; José Hélio Santos; Leandro Castro Souza e
Kelcilene Pimentel Queiroz.  
Publique-se. 
(assinado digitalmente) 
Desembargador FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ 
Diretor da Escola Judicial do TRT 14ª Região 
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Extrato de Termo Aditivo



ACORDAM os Magistrados integrantes do Tribunal Pleno do egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do
recurso administrativo. No mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Sessão de julgamento realizada no dia 19 de novembro
de 2019.
Porto Velho - RO, 19 de novembro de 2019.

(assinado eletronicamente) 
SOCORRO GUIMARÃES 

DESEMBARGADORA-RELATORA
 
 
 
 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO N. 00090674-48.2019.5.14.0000
 
PROCESSO: 0090674-48.2019.5.14.0000 
CLASSE:RECURSO ADMINISTRATIVO (090674.2019.000.14.00-0) 
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 
ORIGEM:TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14.ª REGIÃO 
RECORRENTE: C.M.C.L. 
ADVOGADOS:UÉLITON FELIPE AZEVEDO DE OLIVEIRA E OUTRO 
RECORRIDO:DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
RELATORA:DESEMBARGADORA SOCORRO GUIMARÃES

 
EMENTA

DOENÇA GRAVE ALEGADA E NÃO PROVADA. PARECER CONTRÁRIO DA JUNTA MÉDICA. Nos
termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/1988, somente os “portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em
conclusão da medicina especializada”, gozam de isenção do imposto de renda, sendo certo que a
constatação dessas patologias deve ser feita exclusivamente por Junta Médica Oficial. No caso
analisado, em que esse colegiado médico oficial não diagnosticou qualquer dessas patologias na
servidora interessada, rejeita-se o pleito reformista por ela formulado.

 
 

DECISÃO
 
ACORDAM os Magistrados integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, à unanimidade, conhecer do recurso
administrativo. No mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Imprima-se efeito sigiloso ao feito. Sessão de julgamento
realizada no dia 19 de novembro de 2019. 
Porto Velho (RO), 19 de novembro de 2019.
 

(assinado digitalmente) 
SOCORRO GUIMARÃES 

DESEMBARGADORA - relatora
 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Despacho

Despacho Administrativo

AVISO DE RETIFICAÇÃO
 
Verificou-se que ocorreu erro material, observando no Extrato de Termo Aditivo, bem como no número do processo administrativo, publicado no
DEJT n.º 2854/2019, do dia 20/11/2019, pag. 4, então, para onde se lê: “PROCESSO ADM. VIRTUAL – PROAD N.º 12628/2016” e “1º TERMO
ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº002/2019”, leia-se: “PROCESSO ADM. VIRTUAL – PROAD N.º 3482/2019” e “1º TERMO
ADITIVO N.º 01/2019 AO TERMO DE CONVÊNIO N.º 002/2019/IFRO”. 
Porto Velho/RO, 20 de novembro de 2019. 
Lélio Lopes Ferreira Júnior 
Diretor Geral e Ordenador de Despesas do TRT-14ª Região 
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